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ATA DA CENTÉSIMA SEXAGÉSIMA (160ª) REUNIÃO DO CONSELHO FISCAL DA 
COMPANHIA DOCAS DE SÃO SEBASTIÃO, REALIZADA EM 19 DE NOVEMBRO DE 
2020. Aos dezenove dias do mês de novembro do ano de dois mil e vinte, às quatorze horas e trinta 
minutos, na Rua Iaiá, nº 126, Itaim Bibi, no município de São Paulo/SP, reuniram-se os membros do 
Conselho Fiscal da Companhia Docas de São Sebastião. Houve ainda a participação dos senhores 
Paulo Tsutomu Oda, Diretor-Presidente; Cezar Aurélio Trombelli, Diretor Administrativo Financeiro; 
Paulo Matos dos Santos, Gerente Financeiro; e com a colaboração da senhora Adriana Hortega Roque, 
Gerente de Relações Corporativas da Companhia Docas de São Sebastião, para secretariar os 
trabalhos. Registra-se que esta reunião foi realizada presencialmente, seguindo os protocolos de 
prevenção do Covid-19: uso obrigatório de máscara e utilização de álcool em gel. Iniciou-se a reunião, 
em cumprimento a seguinte Ordem do Dia: 1- Leitura e aprovação da Ata 159ª Reunião do 
CONFIS, de 22/10/2020. 2- Demonstração Resultado Operacional e Receitas. 3- Fluxo de Caixa. 
4- Demonstrações Financeiras (DRE). 5- Balanço Patrimonial. 6- Relatório de Despesas com as 
ações judiciais trabalhistas. 7- Relatório Consolidado de Ações Trabalhistas. 8- Relatório de 
Contratos. 9- Relatório de Movimentação de Funcionários. 10- Ata da 174ª Reunião do 
CONSAD, aprovada pelo Colegiado. 11- Informes Gerais. 1- Leitura e aprovação da Ata 159ª 
Reunião do CONFIS, de 22/10/2020. A referida Ata foi lida e aprovada por unanimidade, devendo ser 
consequentemente assinada e registrada em livro próprio. 2- Demonstração Resultado Operacional e 
Receitas. Em outubro/2020 houve um desempenho expressivo na movimentação de cargas, superando 
tosos os meses do ano. Em termos de receitas, foi ultrapassado R$ 2.200 milhões. O acumulado do 
ano, o resultado começou a descolar dos resultados de 2019, devendo atingir cerca de R$ 23 milhões 
até o final de 2020. No acumulado dos últimos 12 meses, já apresenta um resultado de R$ 22 milhões. 
Sobre a movimentação de cargas, foram 114.000 toneladas. No acumulado do ano, estamos 
ultrapassando o resultado de 2019, tendo como expectativa, atingir cerca de 800.000 toneladas/ano. 
Em relação aos últimos 12 meses, não foi ultrapassado o comportamento de 2019, com tendência de 
atingir o resultado do ano anterior. Em termos de receita por produto, a barrilha continua sendo a carga 
com maior receita, seguido pelo uso de canal e açúcar. Como já vinha ocorrendo durante o ano, a 
receita de armazenagem vem apresentando queda, em virtude dos armazéns privados externos. A taxa 
de ocupação foi de 82%, havendo, por parte da Diretoria, uma ação contínua junto aos operadores, 
para que a taxa de ocupação seja mantida neste patamar. Cezar alerta ao Conselho que, devido a 
Interdição do Porto realizada pela Secretaria do Trabalho, em 30/10/2020 e as exigências que foram 
feitas no auto de infração, o embarque do açúcar poderá não ter continuidade em São Sebastião, 
podendo afetar negativamente a previsão de cargas para 2021. Danilo informou quer ainda está 
definida a inclusão do Porto de São Sebastião no plano de desestatização e sugere entrar em contato 
com o Ministério da Infraestrutura e BNDES para obter informações a respeito deste assunto. Paulo 
Oda complementou que, além de todos estes impasses, o Governo do Estado não dispõe de recursos de 
investimentos à Companhia Docas de São Sebastião, impactando em questões de operação do Porto, 
como dificuldades na aquisição de equipamentos essenciais, por exemplo. Priori sugeriu uma ação 
orquestrada com os Conselhos de Administração, Fiscal e Diretoria, junto à Secretaria, na tentativa de 
expor a situação e buscar as soluções para a situação delicada que se encontra a Companhia, situação 
esta que poderá refletir no valor agregado da Companhia para o processo de desestatização. 3- Fluxo 
de Caixa. Em outubro/2020, o faturamento foi R$ 2.190 milhões e Receita R$ 2.179 milhões. Em 
relação às despesas, há uma constância, sem variações significativas. Os contratos estavam represados, 
aguardando a aprovação do Comitê Gestor de Gastos Públicos. No último mês foram assinados cerca 
de 30 contratos, os quais foram liberados pelo Comitê. Em relação a dragagem, há no orçamento uma 
previsão de R$ 3.200 milhões. Provavelmente, para 2020, o desembolso não será deste valor. Calcula-
se que seja desembolsado cerca de R$ 400 mil, o que significa de R$ 2.800 milhões previstos no 
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orçamento de 2020 não será utilizado. 4- Demonstrações Financeiras (DRE). A DRE se mantém sem 
alterações significativas referentes ao mês anterior. 5- Balanço Patrimonial. No BP, há o prejuízo 
acumulado referente a previsão do risco trabalhista, o que se manteve como a do mês anterior. 6- 
Relatório de Despesas com as ações judiciais trabalhistas. Não houve pagamento de despesa com 
ações judiciais no mês de outubro. 7- Relatório Consolidado de Ações Trabalhistas. O relatório foi 
apresentado, com os questionamentos sendo respondidos de forma satisfatória. 8- Relatório de 
Contratos. O relatório foi apresentado, com os questionamentos sendo respondidos de forma 
satisfatória. Priori solicitou que seja revisado os dados enviados ao Conselho (excluir algumas 
informações não relevantes, como ano, nome do gestor). Manter os contratos ativos, os encerrados no 
ano e os processos que foram submetidos ao comitê gestor de gastos públicos. 9- Relatório de 
Movimentação de Funcionários. O relatório do mês de outubro aponta 1 desligamento, sendo 1 
empregado do quadro de sucessão trabalhista (Ajudante Mecânico), que foi desligado por motivo de 
falecimento. 10- Ata da 174ª Reunião do CONSAD, aprovada pelo Colegiado. Os membros do 
Conselho Fiscal tomaram conhecimento da Ata e os assuntos discutidos. 11- Informes Gerais. Sobre o 
processo da Dragagem, o pregão foi realizado em 10/11/2020 e o vencedor foi a DTA Engenharia. A 
STER Engenharia, segunda colocada, entrou com recurso. Sobre a Licença Prévia do Plano de 
Expansão, em reunião com o MPE, o procurador deixou explícito à Diretoria Colegiada que o objetivo 
do MPE e do MPF é utilizar o processo que “anulou” a Licença Prévia do Plano de Expansão do Porto 
de São Sebastião, expedida pelo IBAMA, como case para passar a “obrigar” o IBAMA a exigir, na 
elaboração do EIA/RIMA, o estudo de impactos cumulativos e sinérgicos. Diante desse 
posicionamento, a Diretoria decidiu interromper qualquer esforço para negociação do processo sub 
judice com os Ministérios Públicos. Paulo Oda complementou que o Jurídico da Companhia foi 
acionado para dar andamento ao processo judicial. Por fim, diante de todas as questões levantadas 
nesta reunião, o Conselho Fiscal delibera pela emissão da seguinte nota: Para fazer frente aos 
desafios postos, como a queda de receita por condições operacionais precárias, recomenda-se 
investimentos em infraestrutura no porto. Como possibilidade, sugere-se uma mudança de fonte 
de recursos proveniente do Estado; o recurso advindo de fonte de custeio passaria a entrar como 
investimento e o custeio seria suprido por fonte própria como consequência daquele 
investimento. O CONFIS solicita, então, um estudo de viabilidade desse projeto de mudança de 
fonte de recurso, bem como um plano de ação, para ser apresentado ao Comitê Gestor de Gastos 
Públicos para sua deliberação. Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a reunião, da qual eu, 
Adriana Hortega Roque, lavrei a presente ata que, lida e achada conforme, segue assinada pelos 
Conselheiros. 
 

São Paulo, 19 de novembro de 2020 
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